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Resumo

É sabido que à escola chegam crianças e jovens com diferentes pontos de 
partida. O que não se sabe ao certo é até onde chegam essas crianças e 
jovens, e que percurso a escola lhes reserva, particularmente numa altu-
ra em que os profissionais de educação se veem divididos entre inúmeras 
tarefas (algumas meramente administrativas) e parece cada vez mais 
comum atribuir-se ao comportamento “pouco adequado” dos alunos ex-
plicações de natureza tendencialmente biomédica. Face à emergência 
crescente de transtornos e déficits torna-se, assim, inevitável refletir criti-
camente acerca do que efetivamente acarretam em termos de saúde públi-
ca. Este artigo centra-se numa investigação acerca do papel da escola no 
sucesso educativo e no desenvolvimento integral dos alunos sinalizados 
ou com indicação médica para ingestão de medicação a partir de diag-
nósticos “nebulosos”. O conceito de medicalização adquire uma dimensão 
central e as suas implicações são discutidas baseando-se num conjunto de 
notas de campo e entrevistas realizadas com pais e profissionais de educa-
ção da Zona Norte de Portugal. 
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Introdução

Atualmente, verifica-se um aumento do número 
de diagnósticos médicos e de subsequente inges-
tão de medicação por crianças e jovens em ida-
de escolar 1,2. Transtorno de déficit de atenção e 
hiperatividade, transtorno desafiador opositivo, 
transtorno obsessivo compulsivo e mesmo obe-
sidade e dislexia constituem uma parte substan-
cial das patologias ou distúrbios que ocupam as 
salas de aula das nossas escolas 3. A emergência 
desses diagnósticos de significado expressivo no 
universo da saúde pública – que, em certos casos, 
podem considerar-se mais ou menos nebulosos 
pois, não raras vezes, revelam desinformação ge-
neralizada, quer do ponto de vista dos discursos, 
quer do ponto de vista das práticas a eles associa-
da 4,5,6 – tende a estar, efetivamente, relacionada 
com a ideia de uma crescente medicalização da 
educação e da sociedade. A medicalização con-
siste, assim, em definir um problema em termos 
médicos, usar linguagem médica para descre-
vê-lo, adotar um enquadramento médico para 
compreendê-lo ou usar uma intervenção médica 
para “tratá-lo” 7,8. Esse “processo através do qual 
alguns aspetos da vida humana são considerados 
problemas médicos, quando anteriormente não 
eram entendidos enquanto patológicos” 2 (p. 123) 
parece estar atingindo proporções alarmantes 
em diversos países, tais como o Brasil, os Estados 
Unidos, o Reino Unido, Portugal etc., revelando-
se uma preocupação para pais, profissionais de 
saúde e de educação etc.

A esse respeito, verifica-se que a escola – tan-
tas vezes com efeitos excludentes – acaba por 
reproduzir efeitos remediativos encarregando 
“a medicina de responder onde o ensino fracas-
sou” 9 (p. 62). Do mesmo modo, o predomínio 
dos discursos médicos e a sua difusão pelos di-
versos canais da sociedade em formas simplis-
tas, que tendem a naturalizar os problemas da 
criança/jovem, suscitam comentários e com-
portamentos potencialmente inadequados. Ou 
seja, é relativamente comum que profissionais 
de educação professem diagnósticos perante a 
observação de determinados comportamentos 
dos seus alunos. Indissociável da esfera social e 
política, tende a verificar-se que há muito que a 
medicina se socorre do conhecimento científico 
como recurso a partir do qual a profissão médica 
mobiliza a opinião pública e o Estado 10. Tam-
bém por isso se verifica que essa tendência de 
avançar com possíveis diagnósticos ou “fabricar 
etiquetas” 11 (p. 53) sem perspectivar ou medir 
as implicações que daí advêm não estão confi-
nadas à escola nem aos seus profissionais. Pelo 
contrário, estende-se aos mais diversos contex-
tos e atores, negligenciando-se aspectos de na-

tureza ética o que, em larga escala, resulta no 
fortalecimento das fragilidades já apresentadas 
pelas crianças, jovens e suas famílias 6. 

Inevitavelmente, o rótulo permite não ape-
nas designar a pessoa, como facilitar a aceita-
ção social do próprio, dado que as expectativas 
sociais a seu respeito estabilizam. O rótulo ou 
diagnóstico validado por aqueles que detêm o 
conhecimento e o poder médico provocam, em 
nível psicossocial, uma série de consequências 
e respostas sociais relativas à posição, aos papéis 
sociais, à autoimagem e autoestima da própria 
pessoa 12. No entanto, é esse processo de medi-
calização que impera nos circuitos educativos e 
sociais e com o qual é difícil romper 13. Dessa 
forma, essa tendente biopsicologização de com-
portamentos de natureza socioeducativa resulta, 
não raras vezes, num exercício de classificação e 
discriminação invariavelmente em função da ca-
pacidade de resposta de instituições e agentes si-
tuados num determinado contexto 14. Isso é, não 
encontrando estratégias adequadas e atores ca-
pazes de trabalhar diferenciadamente, o recurso 
a alternativas químicas torna-se potencialmente 
mais ponderável 15,16. Similarmente, alguns au-
tores têm revelado que os efeitos psicoativos des-
sas alternativas químicas têm sido vistos como 
potenciais contributos para a melhoria da quali-
dade das experiências no interior da sala de aula, 
dado que tendem a reduzir o sentido de agência 
das crianças e dos jovens medicados 17,18. Assim, 
este artigo pretende questionar o espaço que é 
dado à criança e ao jovem diagnosticado para 
se implicar na alteração de estratégias pedagó-
gicas que visam à sua integração e bem-estar no  
espaço escolar.

Metodologia

Tratar cientificamente os fatos sociais é, por ve-
zes, uma tarefa árdua e que requer uma atitude 
desafiadora 5. Veja que, “se há uma ciência das 
sociedades, é preciso confiar que ela não consista 
numa mera paráfrase dos preconceitos tradicio-
nais, mas que nos faça ver as coisas de um modo 
diferente do habitual, porque toda a ciência tem 
por objetivo realizar descobertas e todas elas per-
turbam mais ou menos as opiniões formadas” 5 
(p. 7). Foi, pois, na esteira dessa ideia que se avan-
çou com o estudo que resulta no presente artigo.

Assim, é seu objetivo recolher percepções e 
experiências de profissionais de educação e pais 
sobre a emergência de diagnósticos nebulosos 
e os efeitos da medicação, quer na qualidade 
das experiências sociais, quer na performance 
acadêmica das crianças e jovens com diagnós-
ticos “nebulosos”. Para tal, envolveram-se três  
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profissionais de educação, duas mães de crian-
ças e jovens em idade escolar e uma represen-
tante de uma associação de pais, no processo 
de investigação que decorreu entre março de 
2014 e janeiro de 2015, na Zona Norte de Portu-
gal. A escolha desses sujeitos de pesquisa levou 
em consideração a diversidade de experiências 
vividas e papéis desempenhados por cada um. 
No caso das profissionais de educação, o crité-
rio prendeu-se com a diferenciação no que con-
cerne ao desempenho de funções no espaço es-
colar (designadamente na figura do professor e 
do coordenador de educação especial) e com a 
experiência de ensino em anos/graus escolares 
distintos (1o ciclo do ensino básico e ensino se-
cundário, respectivamente). No que diz respeito 
às mães que participaram do estudo, o critério de 
seleção baseou-se no fato de todas terem filhos/
as adolescentes. Remeteu também para a exis-
tência e não existência de diagnóstico de doença, 
e finalmente levou em consideração a experiên-
cia (bem e mal sucedida) em termos de efeito do 
uso da medicação e subsequente decisão no que 
concerne à interrupção ou manutenção da mes-
ma. Foram realizadas entrevistas semiestrutura-
das, recorrendo-se igualmente a notas de campo 
e à observação participante. O envolvimento de 
todos os implicados foi voluntário, garantindo-
lhes total confidencialidade e anonimato.

O estudo que aqui se apresenta assume um 
pendor essencialmente qualitativo, privilegian-
do o registro de proximidade construído com 
os participantes, assim como a preservação dos 
seus discursos. Em termos de métodos de coleta 
de dados, a entrevista permitiu aceder às expe-
riências de vida dos participantes do estudo, no-
meadamente no nível das suas principais fragi-
lidades e potencialidades, ou não fosse uma das 
formas mais comuns e poderosas de compreen-
der os outros seres humanos 14. Após a realiza-
ção das entrevistas, procedeu-se à transcrição 
das mesmas, seguindo-se a sua devolução aos 
participantes para que lessem e procedessem a 
eventuais alterações no texto resultante dos seus 
discursos. Posteriormente, trataram-se os dados 
por meio de análise de conteúdo.

No que toca à observação, optou-se por um 
formato em que o investigador, in locu e em pre-
sença dos envolvidos no estudo de forma auto-
rizada, pudesse participar da ação que decorria. 
Desenvolveu-se, por conseguinte, observação 
participante, tendo sido possível, a par das no-
tas de campo, fazer o registo de inúmeros dados 
descritivos da linguagem e dos comportamentos 
dos participantes 15. O fato de se privilegiarem os 
contextos naturais das pessoas envolvidas neste 
estudo, designadamente as duas crianças/jovens 
anteriormente mencionadas por referência às 

suas mães, permitiu, em larga medida, captar 
as suas (re)ações espontâneas, assim como de-
senvolver uma ideia sobre a maneira como inter-
pretam diversos aspectos do mundo e, em parti-
cular, do seu universo mais nuclear, tal como o 
bairro, a escola ou o centro de estudo. A organi-
zação das notas de campo seguiu uma orienta-
ção essencialmente cronológica, tendo em conta 
que foi possível estar várias vezes com alguns 
intervenientes deste estudo. Quer as entrevistas, 
quer o processo de observação, decorreram em 
espaços escolhidos pelos participantes e com a 
sua devida autorização. As notas de campo foram 
realizadas após a interação com os envolvidos e 
fora dos seus ambientes naturais. Reconhece-se 
que o uso desses três métodos contribuiu para 
pôr em perspectiva diferentes formas de expe-
rienciar o fenômeno da medicalização e, parti-
cularmente, aceder de modo mais profundo às 
suas implicações.

Perfazem um total de seis as participantes 
deste estudo. As profissionais de educação en-
volvidas nesta investigação são três e têm em co-
mum o fato de trabalharem em escolas públicas 
da Zona Norte do país. Duas delas são professo-
ras, sendo que uma leciona no 1o ciclo do ensino 
básico e a outra no ensino secundário, a terceira 
é coordenadora de educação especial. Neste ar-
tigo, referimo-nos a essas profissionais adotan-
do os seguintes nomes: Carla (professora do 1o 

ciclo), Dora (professora do ensino secundário) 
e Vitória (coordenadora de educação especial). 
Por sua vez, as mães envolvidas neste estudo têm 
filhos em idade escolar, com 12 e 15 anos, e par-
tilham o fato de terem ambos indicação médica 
para o uso de medicação para transtorno de défi-
cit de atenção e hiperatividade. A fim de manter 
o anonimato, os nomes fictícios das mães e das 
crianças/jovens neste trabalho serão: Maria (mãe 
da Joana de 12 anos) e Ana (mãe do André de 
15). Finalmente, a representante da associação 
de pais entrevistada tem um filho com 13 anos 
sem diagnóstico de qualquer tipo de patologia 
ou transtorno. A essa mãe atribuiremos o nome 
de Sara.

Resultados

A escola: perscrutando discursos e sentidos

A relação entre a escola e as famílias que fazem 
parte deste trabalho permite elencar três dimen-
sões essenciais para problematizar as implica-
ções de processos de medicalização da educação. 
A primeira dimensão recai sobre os resultados, 
isto é, reforça-se o peso atribuído às notas e, por-
tanto, ao fato de as crianças e os jovens darem 
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ou não prova de sucesso acadêmico. Veja que a 
experiência de Joana relatada pela mãe (Maria), 
quando aborda a questão do diagnóstico e da 
orientação medicamentosa, passa por um per-
curso sinuoso, embora atualmente mais bem-su-
cedido: “O outro ano e o ano passado reprovou, 
[agora] as notas estão boas. Vou falar com a pro-
fessora muitas das vezes. E digo-lhe que qualquer 
coisa me ligue” (Maria).

As palavras de Maria permitem captar outro 
aspecto relevante: a articulação entre a perfor-
mance acadêmica e o profissional de educação. 
“Agora as coisas estão diferentes e esta professora 
também é outra (…)”. E disse-lhe logo: “Se real-
mente achar que a Joana fez asneira, por favor, 
mande-me na caderneta, que nós vamos falan-
do por caderneta; quando tem alguma coisa es-
pecial, telefone-me, por favor, que eu dirijo-me 
aqui”, “Pode estar sossegada, Dona Maria, que eu 
faço isso” e “Hoje ela tem umas notas boas”. Inde-
pendentemente de Maria, mãe de Joana, se dis-
ponibilizar para ir à escola mediante solicitação 
da professora, o fato de fazer referência – quase 
imediata – à eventualidade de a filha fazer algu-
ma bobagem não deixa de reforçar a ideia de que 
a escola tende a convocar os pais e/ou respon-
sáveis quando acontecem incidentes desagra-
dáveis relacionados com os seus filhos/educan-
dos, e não para reforçar episódios e conquistas 
positivas na sua vida escolar. Corroborando essa 
tendência, as notas de campo permitem recor-
dar que, à porta da escola onde foi feita realizada 
uma das entrevistas deste estudo, se ouvia um 
pai comentando com desagrado: “estou cansado 
de pedir ao patrão para vir à escola do meu filho a 
meio do dia para ouvir que é mal-educado e não 
quer estudar!”.

Um terceiro aspecto, interligado com os já 
mencionados, remete para a motivação das 
crianças e dos jovens para o espaço e as ativida-
des de sala de aula. A esse respeito, Ana recorda 
o desinteresse do filho André quando se referia à 
escola: “para ele corria sempre tudo bem, entrava 
em casa e perguntava-lhe: está tudo bem?”, e o 
André dizia sempre: “tá tudo bem, não há nada 
de diferente”. Também Maria, em tom de lamen-
to, admite: “Eu queria muito que a Joana fosse 
à biblioteca e fosse buscar um livro e que lesse, 
que não o rasgasse. A Joana não gosta muito de 
matemática, mas não é ela a única que não gosta 
de matemática (…)”. Revendo algumas notas de 
campo registradas com base nas interações de 
Joana, cristaliza-se o episódio em que:

“(...) naquele recreio grande, viam-se crian-
ças correndo atrás de uma bola, outras brincando 
com carros e bonecas, e Joana, com uma amigui-
nha, lá estava ensaiando os passos de dança da 
Violeta [uma referência à música e ao entreteni-

mento televisivo para as crianças portuguesas]. 
No meio das risadas e dos gestos repetidos que as 
duas meninas faziam, ocupavam momentos de 
paragem para recuperar o folgo e rabiscar numa 
parede [qual caderno improvisado!] do centro de 
estudo os nomes das amigas que iriam participar 
no grande espetáculo da Violeta. Ouvia-se Joana 
reclamando: já disse que sou eu que escrevo!”. 

Esse excerto permite, de algum modo, de-
preender que a resistência de Joana pode não 
ser necessariamente às letras e aos livros, mas ao 
enredo escolarizado que envolve. Para além dis-
so, Sara – representante da associação de pais – 
acrescenta também que “um fator que as pessoas 
não conseguem compreender é que quando os 
alunos se desinteressam das atividades escolares 
há muitas coisas que estão por trás e que importa 
considerar”. Será que a escola, os seus profissio-
nais e os demais contextos e agentes que circun-
dam a vida das crianças e dos jovens procuram, 
de fato, perceber o que motiva esse desinteresse? 

A emergência de diagnósticos

Relativamente à referenciação das crianças e, 
posteriormente, ao surgimento do diagnóstico, 
percebe-se pelos discursos das pessoas entrevis-
tadas e pelas notas de campo que é sobretudo a 
partir da escola que emergem as primeiras im-
pressões sobre a necessidade de um olhar mais 
atento para um potencial problema. A escola é, 
pois, um contexto privilegiado de “mediação de 
mecanismos de diagnóstico” 16 (p. 445). Obser-
vem: “nós começamos a perceber que o André não 
conseguia acompanhar na escola, e os professores 
diziam que ele não estava quieto. Começamos a 
perceber que ele não trazia nada da sala de aula” 
(Ana). Nesse sentido, o alerta tende a ser transmi-
tido pelos pais aos profissionais de saúde, tendo 
por base a referência da escola e dos profissionais 
de educação que, como argumenta Graham 17, 
tendem a ser uma figura central na discrimina-
ção de diferentes categorias de alunos. Assim, 
se depreende também do discurso de Maria: “a 
médica perguntou por que estávamos lá e eu dis-
se-lhe que era porque a Joana aprendia mal (…). E 
porque eu disse que a Joana é irrequieta”.

Paralelamente ao eventual comprometi-
mento do processo de aprendizagem e das ma-
nifestações de falta de quietude na sala de aula, 
a dimensão emocional é também identificada, 
quer por Ana: “o André teve uma história difícil e 
também tinha problemas emocionais, isso claro, 
influencia”, quer por Sara: “isto passa muito pela 
parte emocional. Quando as crianças são mesmo 
muito frágeis, isso está a comprometer todas as 
outras áreas, a socialização por exemplo”. Maria 
corrobora admitindo que, no caso de Joana: “as 
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coisas que já viveu possam contribuir, mas a mi-
nha filha não é mais nem menos que ninguém na 
escola e deve ter as mesmas oportunidades que 
os outros para aprender”. Nessa linha, acrescenta 
também que o fato de a filha ter tido cinco pro-
fessores em dois anos letivos em nada favoreceu 
à sua aprendizagem, questionando: “se tinha di-
ficuldade na escola, como é que podia aprender 
melhor com tantos professores a entrar e a sair?”.

No que tange ao processo que decorre desde 
a referenciação da escola até o diagnóstico do 
profissional de saúde, Sara considera que tende 
a existir uma elevada pressão sobre todos os in-
tervenientes com responsabilidade ao longo des-
te processo: “a escola também não consegue, os 
pais não têm consciência, e muitas vezes levam ao 
médico porque a professora diz que não sei quê… 
Se calha de o médico não ser consciente ou não 
conseguir acertar no diagnóstico, o mais fácil é 
calar a mãe (…). E com isso sossegar a professora. 
E, assim, o filho vai estando mais ou menos sosse-
gado (…). Estamos adiando e acumulando pro-
blemas”. Apesar dessa carga sobre o processo que 
antecede o diagnóstico e a possível prescrição 
de medicação, Ana salienta que é necessário ser 
cauteloso: “no nosso caso, andamos muito tempo 
até confirmar o diagnóstico, e consultamos vários 
profissionais de saúde”.

A esse respeito, destaca-se ainda o fato de, 
por um lado, para muitos dos participantes des-
te trabalho, esses diagnósticos estarem surgindo 
com mais frequência: “há cada vez mais alunos 
com diagnósticos deste gênero e que tomam me-
dicação, sobretudo até aos 16 anos. No secundá-
rio não encontro tantos” (Dora). Por outro lado, 
subentende-se que na opinião de alguns inter-
venientes, nomeadamente Carla, esses diagnós-
ticos estão associados a situações de risco e a 
escolas ou agrupamentos caracterizados pela 
própria por serem “mais complicados”. A asso-
ciação a processos de diagnóstico “nebulosos” e 
subsequente uso de medicação apenas a contex-
tos de risco é, no entanto, rebatida por inúmeros 
estudos 18,19,20 que revelam que este argumento 
permite apenas veicular preconceitos que es-
tereotipam grupos de maior vulnerabilidade e 
sem voz para reivindicarem direitos para além 
dos que adquirem contornos de natureza bio-
lógica. Ou seja, há evidências na literatura que, 
contrariamente ao que Carla referiu, permitem 
interpretar e desconstruir o conceito de medica-
lização com base em poderes que se instituem e 
perpetuam, veiculando interesses políticos (e a 
outros que tornam a indústria farmacêutica in-
dissociável desta discussão) e, portanto, por re-
lação a fatores contextuais, geográficos, sociais, 
culturais e econômicos 21,22,23.

As implicações educativas e sociais da 
medicação

No que diz respeito ao uso efetivo de medicação 
para essas epidemias do século XXI (estes distúr-
bios diagnosticados), neste caso transtorno de 
déficit de atenção e hiperatividade, as experiên-
cias partilhadas pelas mães são distintas, embo-
ra os resultados pareçam semelhantes. No caso 
de Maria, os efeitos da medicação e a descrença 
no diagnóstico feito pelo profissional de saúde 
motivaram-na a cessar a medicação da filha: “Eu 
achava a Joana muito mole com os comprimidos 
que a médica me receitou (…). A meio do cami-
nho vinha de tal maneira que mal se segurava. E 
agora a médica mandou tomar um comprimido 
só. Mas não toma”. No caso de Ana, a medicação 
foi mantida de acordo com a prescrição do mé-
dico, destacando-se os seus efeitos no nível do 
sucesso acadêmico: “Foi no último período do 6o 
ano que ele começou a tomar e foi um sucesso. Ele 
conseguiu uma maior concentração, melhorou 
bastante as notas”. 

Apesar do reconhecimento dos efeitos a esse 
nível, Ana identifica implicações negativas para 
o filho, confessando que: “ele não quer tomar, ele 
prefere tirar os 20% [admitindo que a escala de 
avaliação é entre 0 e 100%] do que tomar, por-
que tem a noção de que perde energia (…). Outro 
dia, ele até dizia que parecia um velhinho, que 
só tomava comprimidos. Claro que me custa ver 
o meu filho assim, particularmente pelas incer-
tezas que esta medicação me suscita em termos 
de futuro, mas acredito que é o melhor para ele”. 
A esse respeito, as notas de campo registradas 
depois das interações com a professora Dora 
permitem olhar para esse cenário inerente ao 
uso de medicação por outro prisma: “Tenho um 
aluno que me dá pena. Está nas aulas dopado, 
com os olhos vidrados. Estava habituada a vê-lo 
participativo, ele costumava ser bastante inter-
ventivo e tinha uma capacidade de concentração 
enorme, e isso via-se em desenho, mas agora não 
o reconheço”.

A propósito da ingestão de medicação pa-
ra distúrbios dessa natureza, Vitória supõe que 
“todas as turmas, num universo que vai desde os 
22 aos 26, têm alunos medicados, com pais com 
um nível, às vezes, mesmo até de escolaridade 
bastante elevado a acreditarem que há medica-
mentos que realmente ajudam a tirar melhores 
notas”. Corroborando essa ideia, Sara considera 
que o atual ambiente de crise e a disputa desi-
gual que acontece também no interior da escola 
são fatores centrais a ter em conta nesta discus-
são. Na sua opinião, “a sociedade está doente. As 
crianças estão a levar por tabela”, e sublinha que 
“enquanto nós não reformularmos o sistema de 
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ensino nas escolas, não educamos pais, nem edu-
camos filhos”.

Discussão

Ainda que preliminares, considera-se que os re-
sultados aqui apresentados permitem tecer algu-
mas considerações.

Inicialmente, considera-se pertinente reco-
nhecer que porventura alguns dos distúrbios re-
feridos poderão não o ser, se entendidos num 
quadro de referência distinto daquele que é usa-
do numa abordagem tendencialmente biomé-
dica. Ou seja, assim como Sara entende que as 
crianças estão vivenciando os resultados de uma 
“sociedade [que] está doente”, Jaccard 24 admite, 
em referência ao campo da psiquiatria, que não 
há loucos, as sociedades é que o são, pelas for-
mas opressivas que tendem a perpetuar. Desse 
ponto de vista, a doença ou o distúrbio é, então, 
explicado como “desvio à norma que a sociedade, 
manifestando incapacidade em integrar os in-
divíduos, cataloga” 25 (p. 42). Por conseguinte, e 
apesar de integrarem formalmente o campo da 
saúde mental, muitos desses distúrbios dizem 
respeito a disciplinas que não estão diretamente 
ligadas ao universo da medicina, tal como tra-
dicionalmente o conhecemos. Pelo contrário, é 
sabido que as trajetórias do sofrimento e da dor 
nem sempre são explicadas e resolvidas pelos de-
sígnios médicos.

Percebe-se, também nesta linha, que a clas-
sificação tem efeitos particulares quando se re-
fere a comportamentos de pessoas. Mais do que 
isso, estar consciente desse exercício de classifi-
cação tende a propiciar modificações compor-
tamentais. Ou seja, “a partir de um diagnósti-
co bem estabelecido, qualquer comportamento 
inesperado da criança passa a ser justificado pe-
la doença que ela apresenta” ou pelo rótulo que 
lhe é nomeado 26 (p. 901). Essa atitude de locali-
zar o problema na criança leva, por conseguin-
te, à estigmatização da própria criança, até en-
tão considerada sadia, pela incorporação desse  
rótulo 27. Apesar de os problemas de escolariza-
ção se basearem especificamente nas caracte-
rísticas individuais e ser-lhes tendencialmente 
associado um cunho patológico, alguns autores 
defendem que é possível contrariar este movi-
mento 6,10,28,29. Sugerem, para tal, que esses dis-
túrbios sejam analisados com base nas condi-
ções sociais e econômicas de uma determinada 
época e contexto histórico, tendo em conside-
ração a qualidade das mediações estabelecidas 
em diferentes ambientes, tais como a escola e a 
família 29. Adicionalmente, propõem que essa 
discussão seja focada naquilo que a sociedade 

atual vem ou não fazendo para favorecer as ex-
periências escolares e de vida das crianças, dos 
jovens e das suas famílias 3,9.

Paralelamente, importa esclarecer que, in-
dependentemente de se adotar uma perspectiva 
biomédica para discutir o fenômeno da medica-
lização, reconhecemos que o medicamento re-
sulta de importantes avanços da medicina, cujo 
contributo é incontornável para a melhoria da 
qualidade de vida das pessoas 25. Nesse sentido, 
e ainda que em alguns casos (por exemplo, psi-
cotrópicos) não se conheçam totalmente os seus 
efeitos, é inquestionável a eficácia dos medica-
mentos em alguns níveis específicos já estuda-
dos 23. Em relação a essa premissa, interroga-se 
então o (potencial) contributo da estratégia pe-
dagógica na promoção do sucesso das crianças e 
dos jovens em idade escolar. E assim sendo, que 
lugar se reserva para a diferenciação de metodo-
logias de trabalho para a criação de lógicas de 
participação ativa dos alunos e, essencialmente, 
para o aumento do interesse das crianças e dos 
jovens na escola e na sala de aula? Mais, reco-
nhecendo que “aparatos técnicos de diagnóstico, 
como o microscópio, aparelhos de raio X, fárma-
cos, de um modo geral, desempenham um papel 
fundamental na definição daquilo que é normal 
ou patológico” 30 (p. 138), que espaço sobra à es-
cola para questionar também ela as suas tecno-
logias educativas, relacionais e comunicacionais 
perante a emergência apressada desses rótulos 
que tendem a surgir?

Do mesmo modo, este estudo sugere que, em 
diversas situações, os profissionais de educação 
estão convictos de que o uso do medicamento é 
responsável pela variação dos comportamentos 
da criança, excluindo outras variáveis, como as 
experiências no interior da sala de aula, designa-
damente no nível das práticas docentes e do am-
biente na escola 26,30. Indubitavelmente, a valo-
rização profissional em termos de remuneração, 
as condições de trabalho, o projeto pedagógico 
de cada escola, a autonomia administrativa das 
escolas, o tempo de permanência das crianças e 
dos jovens em aula, o número de alunos em sala 9,  
entre tantas outros, são aspectos fundamentais 
que devem ser levados em conta a esse respeito. 
Percebe-se que esse fenômeno de medicalização 
do discurso escolar em nada parece contribuir 
para a defesa dos direitos da criança 31. Pelo con-
trário, “a classificação das doenças adotadas por 
uma sociedade reflete sua estrutura institucional 
e a origem social das doenças está na necessidade 
da isenção de culpa das instituições” 27 (p. 1183). 
Assim, esse fenômeno de medicalizar desres-
ponsabiliza a escola, reforçando potenciais fra-
gilidades das crianças e das suas famílias. Mais, 
realça inúmeras vezes a dimensão segregadora  
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veiculada por instituições de enorme relevância, 
como é o caso da escola. 

É, de fato, cada vez mais frequente, na escola, 
deslocar-se o eixo da discussão político-peda-
gógica para causas e soluções médicas, inaces-
síveis à educação 32. Afinal, se “a escola enca-
minha, aceita o diagnóstico e até modifica suas 
atitudes em função dele, ela pode ser considerada 
uma instituição de legitimação desse diagnósti-
co” 27 (p. 1179). Ao invés de promover o sucesso 
educativo e o desenvolvimento integral dos alu-
nos sinalizados ou com indicação médica para 
usar a medicação a partir de diagnósticos nebu-
losos, o papel da escola passa, então, por um re-
gisto caritativo que reafirma a inferioridade em 
que se encontram estes alunos em relação aos  
colegas 33. A esse propósito, vários autores su-
gerem o questionamento urgente das medidas 
que estão sendo propostas para atuação dentro 
do espaço escolar e reclamam estratégias com-
plementares, nomeadamente de natureza psi-
coterapêutica 28,31,34,35. Isso baseia-se na ideia 
de que “as crianças devem ser entendidas ou não, 
a partir do que o meio sociocultural lhes disponi-
biliza não só concretamente, em termos de ofer-
ta dos instrumentos materiais necessários para 
a aprendizagem, mas também dos processos de 
raciocínio” adquiridos ao longo de milhares de 
anos de evolução 29 (p. 533).

Finalmente, reconhecemos que esta pro-
blemática não se restringe apenas ao espaço da 
escola e aos seus atores 3,23. Pelo contrário, atra-
vessa outras instituições de significativa impor-
tância na vida das crianças e dos jovens, as quais 
são em boa medida responsáveis pela sua inte-
gração e sucesso, não apenas ao nível educativo, 
mas também ao nível pessoal e social. Fica, por 
conseguinte, claro que a tarefa de implementar, 
aplicar e fazer cumprir os direitos das crianças, 
ratificados pela Convenção da Organização das 
Nações Unidas (ONU) e transpostos para a le-
gislação interna dos diferentes países, não cabe 
apenas ao Estado e às suas instituições, mas a 
toda  sociedade civil 36. Assim, recuperando o dis-
curso de Ana ‒ que admite que o filho não gosta 
de tomar a medicação e se compara a “um ve-
lhinho que só toma comprimidos” ‒ constata-se 
a falta de envolvimento das próprias crianças e 
jovens em decisões sobre a sua saúde e a sua vida, 
isto é, parece que nem sempre são reconhecidos 
como cidadãos com direitos para além de neces-
sidades 37. O(s) espaço(s) em que se movem nem 
sempre são permeáveis à sua plena participação. 
Trata-se, por isso, de uma questão de cidadania 
na qual instituições públicas e políticas deve-
riam estar francamente envolvidas, partilhando 
responsabilidades e construindo percursos real-
mente securizantes 38,39. 
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Abstract

Children and youth reach school with different start-
ing points. It is not known for sure how far these chil-
dren and youth will go, and what path the school 
holds for them, particularly at a stage in which teach-
ers are divided in multi-tasking (with some tasks that 
are merely administrative). Meanwhile, it is increas-
ingly common to explain students’ “inappropriate” be-
havior in biomedical terms. The increasing emergence 
of disorders and deficits calls for critical reflection on 
what they actually involve in public health terms. This 
article addresses the school’s role in the educational 
achievement and comprehensive development of stu-
dents flagged for or with clinical indication of medica-
tion based on “fuzzy” diagnoses. The concept of medi-
calization acquires a central position, and the article 
discusses its implications based on a set of field notes 
and interviews with parents and teachers in the North 
of Portugal. 

Medicalization; Schools; Child; Adolescent 

Resumen

Es sabido que a la escuela llegan niños y jóvenes con 
diferentes puntos de partida. Lo que no se sabe con se-
guridad es hasta dónde llegan esos niños y jóvenes, y 
qué trayectoria les depara la escuela, particularmente, 
en el estadio en el que los profesionales de educación se 
ven divididos entre innumerables tareas (algunas me-
ramente administrativas), y donde parece que es cada 
vez más común atribuirle al comportamiento “poco 
adecuado” de los alumnos explicaciones de naturale-
za tendencialmente biomédica. Frente a la emergencia 
creciente de trastornos y déficits es, de este modo, inevi-
table reflexionar críticamente a cerca de lo que efecti-
vamente suponen en términos de salud pública. Este 
artículo se centra en una investigación sobre el papel 
de la escuela en el éxito educativo, y en el desarrollo in-
tegral de los alumnos señalados o con indicación mé-
dica para la ingestión de medicación a partir de diag-
nósticos “nebulosos”. El concepto de medicalización 
adquiere una dimensión central y sus implicaciones se 
discuten basándose en un conjunto de notas de campo 
y entrevistas realizadas con padres y profesionales de 
educación de la Zona Norte de Portugal. 

Medicalización; Instituciones Académicas;  
Niño; Adolescente 
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